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PROCESSUAL  CIVL  -  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS  –   IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO –
INTIMAÇÃO  PARA  SUPRIR  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL –  RESPEITO AO PRINCÍPIO DO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA -   INÉRCIA  - EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – ART. 267, IV, CPC/73 -
INTELIGÊNCIA DO  ART. 557,  §1º - A DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL/73 – - PROVIMENTO AO RECURSO.

-  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA PARTE
PROMOVENTE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  485,  IV  DO  NOVO  CPC.
NULIDADE  E  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. — Havendo defeito de representação, e não sendo suprida a
falha,  a  peça  exordial  deve  ser  indeferida,  extinguindo-se,  em
consequencia,  o  processo  em  análise  de  mérito.  Apelação  Cível  nº
0002775-47.2013.815.0031 Relator  :  Dr.  Marcos William de Oliveira -
Juiz  convocado  para  substituir  o   Des.  Saulo   Henriques  de  Sá
Benevides. Data de Julgamento: 02/06/2016

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Município  de  Lagoa  de
Dentro, buscando a reforma da sentença (fls. 39/40) proferida pelo Juízo da  Comarca de
Jacaraú que, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos ajuizada contra a
Rádio Comunitária Lagoa FM, julgou extinto o processo sem resolução de mérito , com
fulcro  no art.  267,  VI,  do  CPC/73  frente  a  inexistência  do  objeto  pretendido pela  via
judicial, ausente, por conseguinte, o interesse de agir.

Nas razões  do  apelo,  o  demandante  pugna  pela  reforma  do  comando
sentencial,  alegando,  preliminarmente,  defeito  de  representação  do  outorgante  na
procuração, ausente, portanto requisitos subjetivos de desenvolvimento válido e regular
do processo. No mérito, devolve ao Tribunal ad quem a análise do pedido inicial, aduzindo
que a simples alegação da parte ré de que a fita magnética não mais existe, não deve ser
suficiente para a extinção do processo sem resolução de mérito. 
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O apelante evidencia o art. 58 da Lei de Imprensa, que reza a
obrigação da manutenção da gravação dos programas veiculados, mormente,
quando  notificada,  tempestivamente,  no  dia  seguinte,  como  no  caso  em
análise. Pede, portanto, o provimento do recurso apelatório.

O  Ministério  Público  manifestou-se  pela  necessidade  de
intimação  da  apelada  para  regularização  do  defeito  de  representação,  sob
pena de aplicação da norma contida no art. 13, I do CPC. No mérito, apenas
indica que o feito retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado
crivo da egrégia Câmara.

Ante  a  observância  da  irregularidade  de  representação,  esta
Relatoria determinou a intimação da recorrida para, no prazo de 15 (quinze)
dias, apresentar a documentação necessária à comprovação da condição de
representante legal afirmada pelo outorgante.

Devidamente  intimado,  constata-se  o  decurso  do  prazo  sem
interposição de resposta ao despacho por parte do apelado(fl. 71).

É o relatório.
Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
apelaçao) tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento
anterior,  mesmo  que  esta  decisão  seja  proferida  na  vigência  da  Lei  nº
13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como, os axiomas constantes no
art.  1º da nova lei  processual,  art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso XXXVI, da
Constituição Federal. 

Convém ressaltar  que  o  outorgante  não  acostou  aos autos  os
documentos  comprobatórios  da  sua  condição  de  tesoureiro  e  suposto
representante  legal  da  empresa  recorrida,  ocasionando  a  inadequada
representação do polo passivo da demanda, não tendo, portanto, condições de
aferir  se  a  pessoa  jurídica  está  manifestando  a  sua  vontade  societária  no
processo através de pessoa física dotadas desse poder.

Sendo assim, passo à apreciação da preliminar do recurso: 

DA IRREGULARIDADE DEREPRESENTAÇÃO.

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

____________________________________________________________________________________
Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa 
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O Código de Processo Civil assim determina : 

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de
mérito:      (...) 
IV - quando se verificar  a ausência de pressupostos de
constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do
processo; 

A  doutrina  pátria  ensina  que  os  pressupostos  processuais
costumam  ser  classificados  em:  a)  pressupostos  de  existência  (ou  de
constituição válida), que são os requisitos para que a relação processual se
constitua  validamente;  b)  pressupostos  de  desenvolvimento, que  são
aqueles a ser atendidos depois que o processo se estabeleceu regularmente, a
fim de que possa ter curso também regular, até a sentença de mérito ou a
providência jurisdicional definitiva.

Os primeiros  (de constituição válida) podem ser  objetivos  ou
subjetivos:  os  subjetivos relacionam-se  com  os  sujeitos  do  processo,
compreendendo a competência do Juiz para a causa, a capacidade civil das
partes e a sua representação por advogado. Já os objetivos dizem respeito à
forma  procedimental  e  com  a  ausência  de  fatos  impeditivos  à  regular
constituição do processo, os quais, segundo a doutrina, compreendem p.ex., a
observância  da  forma processual  adequada  à  pretensão  (artigo  2º,  in  fine,
CPC) e a inexistência de litispendência, coisa julgada,  compromisso,  ou de
inépcia da petição inicial (artigo 267, incisos V e VII, CPC).

Os  requisitos  da  petição  inicial  se  encontram  quase  todos
elencados  no  artigo  282  do  CPC  e  sua  presença  é  essencial  para  a
regularidade  formal  da  demanda.  A sua  ausência  acarreta  a  extinção  do
processo sem resolução do mérito.

Contudo, antes de tal medida, deverá o Juiz, em obediência ao
contraditório  e  à ampla defesa,  dar  ao  demandante  o  prazo para  que este
corrija o vício de forma contido na inicial, para só depois, em não sendo sanado
o defeito, extinguir o processo através do indeferimento da petição inicial (artigo
284, CPC). 

Demais  disso,  deve-se  ressaltar  que  foi  aplicada  a  regra
constante do art.13 do CPC/73 à presente hipótese.

Nos  termos  do  citado  dispositivo  legal,  verificando  o  juiz  a
irregularidade  de  representação  das  partes,  deve  suspender  o  processo  e
marcar prazo razoável para que seja sanado o vício. 

A jurisprudência a respeito do tema assim manifesta-se:

____________________________________________________________________________________
Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa 
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PROCESSUAL  CIVIL  –  INCAPACIDADE
POSTULATÓRIA  –  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO  –  IRREGULARIDADE  NÃO
SANADA  –  PRECLUSÃO  –  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  –  ARTS  13  E  37  DO  CPC  –
INTERPRETAÇÃO.
1. A falta ou o defeito na representação processual
da parte é vício sanável, conforme preceitua o art.
13 do CPC. Ocorre a preclusão quando à parte é
dada  a  oportunidade  de  regularizar  sua
representação em juízo e a mesma não o faz dentro
do prazo estabelecido. Precedentes.
2.  Recurso  especial  improvido.(REsp  585.146/DF,
Rel.Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 04/08/2005, DJ 29/08/2005 p. 261

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
CPC, ART. 13.
1.  Findo  o  prazo  para  saneamento  de  vício  de
representação processual sem que a parte proceda
à  correção  determinada,  deve  o  juiz  extinguir  o
processo sem julgamento do mérito.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  534.893/PR,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
14/09/2004, DJ 27/09/2004, p. 220)

Eis o entendimento desta Corte de Justiça no mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AUSÊNCIA  DE  REGULARIZAÇÃO  DA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  DA  PARTE
PROMOVENTE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  485,  IV
DO  NOVO  CPC.  NULIDADE  E  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  —
Havendo  defeito  de  representação,  e  não  sendo
suprida a falha, a peça exordial deve ser indeferida,
extinguindo-se,  em  consequencia,  o  processo  em
análise  de  mérito.  Apelação  Cível  nº  0002775-
47.2013.815.0031  Relator  :  Dr.  Marcos  William de
Oliveira  -  Juiz  convocado  para  substituir  o   Des.
Saulo   Henriques  de  Sá  Benevides.  Data  de
Julgamento: 02/06/2016

____________________________________________________________________________________
Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa 
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APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  DO
ADVOGADO  DO  AUTOR.  PROCURAÇÃO  EM
CÓPIA.  INTIMAÇÃO  PARA  JUNTADA  DA
PROCURAÇÃO  ORIGINAL.  NÃO  ATENDIMENTO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  RECURSO  PREJUDICADO.  ART.  557,
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - Deve ser
extinto  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  nos
termos  do  art.  art.  267,  IV,  do  CPC,  haja  vista  a
ausência de capacidade postulatória do advogado,
porquanto foi apresentada apenas cópia simples de
procuração  e,  embora  intimado,  não  procedeu  à
juntada de procuração original ou cópia autenticada,
no prazo legal.   (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00009131520138150751, - Não possui
-, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 19-11-
2015) 

Segundo  Nelson  Nery  Jr,  “a  capacidade  das  partes  e  a
regularidade de sua representação judicial são pressupostos processuais de
validade. A falta desses pressupostos acarreta a extinção do processo sem
resolução  do  mérito.” (NERY  JR,  Nelson  ,  Código  de  Processo  Civil
Comentado, pág.204, editora RT)

Nessa linha de raciocínio e, em obediência a esse preceptivo
legal  do  art.  267,  IV do  CPC/73,  apesar  de  determinada  suspensão  do
processo  e  designado  prazo  razoável  para  sanar  o  vício,  o  apelado não
atendeu  tal  determinação,  desta  feita,  ante  a  sua  inércia  em  proceder  a
regularização da representação, encontra-se o processo extinto sem resolução
do mérito. 

Ante o exposto, aciono o disposto constante no art. 557,  §1º - A
do CPC/73  e dou provimento  ao recurso,  acolhendo a preliminar  relativa  à
irregularidade de representação,  para extinguir o processo sem resolução do
mérito, com base no art.  267, IV do CPC/73.

P.I.

João Pessoa, 12 de julho de 2016.

 Juiz  Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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